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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola de Engenharia de Piracicaba encaminha a este Colegiado, pelo Ofício nº 147/2012, protocolado em 09/05/2012 e que, em virtude da reorganização do arquivo do CEE, foi juntado ao Processo CEE 242/1998 em 28/06/2012, consulta sobre a incorporação do intervalo à hora/aula, visando proceder ao correto ajuste na composição das cargas horárias dos cursos de graduação oferecidos pela Instituição. 

Transcreve alguns trechos das normas abaixo, sobre o assunto, declarando que, deste modo, entende, de antemão, que o intervalo faz parte da hora aula brasileira:

· Parecer CNE/CES nº 792, de 5 de junho de 1973

· Resolução CNE/CES nº 2 de 2007 – art. 4º

· Parecer CNE/CES nº 261/2006.

1.2 APRECIAÇÃO

Sobre a consulta formulada pela Instituição a respeito da incorporação do intervalo à hora/aula dos seus Cursos de Graduação, temos:

1. O Parecer do CFE nº 792/1973, que embasaria a pretensa incorporação do intervalo à hora/aula, é muito anterior à Resolução CNE/CES nº 3, de 02 de julho de 2007, atualmente em vigor, e que dispõe, especificamente, sobre os procedimentos a serem adotados quanto ao conceito de hora/aula, rezando nos artigos 3º e 5º:

Art. 3º - A carga horária mínima dos cursos superiores é mensurada em horas (60 minutos) de atividades acadêmicas e de trabalho discente efetivo (gg. nn.).

Art. 5º - O atendimento do disposto nesta resolução referente às normas de hora/aula e às respectivas normas de carga horária mínima, aplica-se a todas as modalidades de cursos – Bacharelados, Licenciaturas, Tecnologia e Sequenciais (gg. nn.).

2. A Resolução CNE/CES nº 2, de 18 de julho de 2007, citada pela interessada, dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, e reza no art. 4º: 

Art. 4º - As Instituições de Educação Superior devem ajustar e efetivar os projetos pedagógicos de seus cursos aos efeitos do Parecer CNE/CES nº 8/2007 e desta Resolução, até o encerramento do ciclo avaliativo do SINAES, nos termos da Portaria Normativa nº 1/2007, bem como atender ao que institui o Parecer CNE/CES nº 216/2006, referente à hora aula.

Os projetos pedagógicos dos cursos mencionados no art. 4º da Resolução acima citada dizem respeito à carga horária mínima e à integralização e duração dos cursos de graduação e não à hora/aula.

3. O Parecer CNE/CES nº 261/2006, citado na Resolução acima e também citado pela interessada nos trechos adiante reproduzidos, embasou o Projeto de Resolução do CNE sobre o conceito de hora/aula, que gerou a Resolução CNE/CES nº 3/2007.

A Comissão constituída para elaborar esclarecimentos sobre os conceitos de hora e hora/aula, que exarou o Parecer CNE/CES nº 216/2006, assim se pronunciou em uma de suas conclusões: 

Manifestações anteriores deste Conselho ressaltaram que os chamados intervalos fazem parte da hora escolar brasileira, o que se enraíza no racionalismo pedagógico, atende a uma orientação de flexibilidade e consagra uma realidade acadêmica.

Na parte do Parecer referente ao Voto da Comissão, temos a seguinte afirmação:

A hora-aula é decorrente de necessidades acadêmicas das instituições de educação superior, não obstante também estar referenciada às questões de natureza trabalhista. Nesse sentido, a definição quantitativa em minutos do que consiste a hora-aula é uma atribuição das instituições de educação superior, desde que feita sem prejuízo ao cumprimento das respectivas cargas horárias totais dos cursos (gg. nn.).

Observo que a parte da conclusão do Parecer CNE/CES nº 261/2006 referente à incorporação do intervalo à hora/aula não foi contemplada na Resolução CNE/CES nº 3/2007.

Por todo exposto, a definição quantitativa em minutos da hora/aula é atribuição da Instituição, é ela quem vai determinar a duração da hora/aula, seja de 40, 45 ou 50 minutos, porém de efetiva atividade acadêmica e de trabalho discente, de modo a atender, pelo menos, a carga horária mínima estipulada no anexo à Resolução CNE/CES nº 2, de 18 de julho de 2007 e mensurada em horas (60 minutos). Assim, o intervalo não pode ser computado na carga horária do curso.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Instituição, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 08 de outubro de 2012.

a) Consº Marcos Antonio Monteiro
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Antonio Celso Pasquini, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares,  Nina Beatriz Stocco Ranieri e Rose Neubauer.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de outubro de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de outubro de 2012.

Cons. João Cardoso Palma Filho

       Vice-Presidente no exercício da Presidência
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